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Ol-PLf'õjETO DE LEI N.0 01-00167/2010

Cria o Programa Municipal de Alfabetização
Digital da Terceira Idade e dá outras
providências. “ "'“-NC »“ .0501 N']

S&Nªâº
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 35(ªº . t

Art. 1º Fica criado o Programa Municipal de Alfab tizaÁÁ/hldªaTerce a Idad ;, a
ser desenvolvido nos Telecentros Municipais.

,_m-m»
Parágrafo Único— O programa destina- se ao atendimento dos munícipes com idade

É

acima de 60 anos.
—, : zu. ; ..tw

Art. 2º- Serão definidos em conjunto com a Coordenadoria do Idoso,os criterios para
3 cadastramento dos interessados nos cursos a serem ofereCidosw peloapfogràmaude'
alfabetização digital.

Art. 3º - Fica a Secretaria de Participação e Parceria autorizada a firmar convênios
que visam cooperação técnica ou financeira com entidades de direito público ou privado.

Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo máximo de 90
inc—venta) dias, contados a partir da publicação desta lei.

Art. 5º - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias e suplementadas, se necessário.

Art. 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrario.

Sala das Sessões

(GILSO . TO
Vereador PS B

l

Viaduto Jacarei, 100 — ?º andar — sala 721 — CEP 01319-900 — São Paulo/SP
www.gHsonbarretocom br - email: gilsonbarreto©camaraspgov.br

Tel. (Gxxl 'i )3396—4310/5029 — Pax. (0xx11) 33963968
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100.406

SON BARRET

JUSTIFICATIVA

O presente projeto visa oferecer a população da terceira idade os benefícios das novas
tecnologias da informação e da comunicação.

Sabemos que muitos idosos têm medo do computador e seus equipamentos, dessa forma se
auto-excluindo da era tecnologia, achando que somente os mais jovens podem usufruir das

•	
ferramentas tecnológicas disponíveis. O que não é verdade.

Com a criação do programa de alfabetização digital da terceira idade os idosos terão a
oportunidade de conhecer o computador e todas as etapas da informatização, desde os
programas mais utilizados até o acesso à internet.

O programa de alfabetização digital disponibilizará novas possibilidades para aumentar a
relação de comunicação de pessoas da terceira idade com as novas ferramentas tecnológicas.

O acesso da população da terceira idade na era digital possibilita a manutenção do seu papel
na sociedade, do exercício da cidade, a autonomia, o acesso a uma sociedade dinâmica e
complexa, com isso mantendo a mente ativa.

Pelo exposto, tendo em vista a necessidade da alfabetização digital da população da terceira
idade, conclamamos os nobres pares a aprovar o presente projeto.

Sala das Sessões,•

Viaduto Jacarei, 100 — 7° andar — sala 721 — CEP 01319-900 — São Paulo/SP
www.gilsonbarreto.com.br - email: gilsonbarreto@camara.sp.gov.br

Tel. (0xx11 )3396-4310/5029 — Fax. (0xx11) 3396-3968
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	o 

do processo n.°	i --	(9		 /	/ 20.—/ O 	(a)	
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

1'1 /05710

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
/ ekS7 -.5)o

ÂNGELA BO2 IN ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

RE_CEBTX)	 fl	
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL N° 0167/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.qov.brilegislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Federal n° 8.842, de 4 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a política nacional
do idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras providências (cf. art. 10, III);

- Lei Federal n° 10.741, de 1° de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto de
Idoso e dá outras providências (cf. art. 21, § 1°);

- Lei Municipal n° 12.604, de 4 de maio de 1998, que dispõe sobre a obrigatoriedade
do Poder Público Municipal prestar atendimento à pessoa da 3a idade no Município de
São Paulo (Acórdão do órgão Especial do TJESP, na ADIn 75.172-0, declarou
inconstitucional a lei, contra o qual foi interposto recurso sem efeito suspensivo);

- Lei Municipal n° 12.627, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a implantação, pelo
Executivo, de Centro de Convivência para Idosos, no âmbito do Município de São
Paulo, e dá outras providências (Acórdão do órgão Especial do TJESP, na ADIn
63.959-0, declarou inconstitucional a lei, contra o qual foi interposto recurso sem efeito
suspensivo);

- Lei Municipal n° 12.749, de 4 de novembro de 1998, que dispõe sobre cursos de
informática para a 3a idade;

- Lei Municipal n°13.166, de 05 de julho de 2001, que cria a Secretaria Municipal de
Comunicação e Informação Social-SMCIS. Em seu art. 6°, I e II, "b", prevê a
Coordenadoria Geral do Governo Eletrônico, com a atribuição de fomentar o acesso
da população do município de São Paulo à Sociedade da Informação e do
Conhecimento e implantar rede pública de telecentros para o exercício da cidadania
eletrônica;

- Lei Municipal n° 13.834, de 27 de maio de 2004, que institui a Política Municipal do
Idoso;

- Lei Municipal n° 14.668, de 14 de janeiro de 2008, que institui a Política Municipal de
Inclusão Digital;

- Lei Municipal n° 14.905, de 6 de fevereiro de 2009, que cria o Programa de
Envelhecimento Ativo;

- PL n° 0099/04, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a criação dos
clubes da terceira idade no âmbito do Município de São Paulo;

- PL n° 0200/05, de autoria da Vereadora Marta Costa, que dispõe sobre a criação da
oficina de apoio ao idoso, e dá outras providências;

_

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

proc.1\--Fla
Foffia

RF.

São Paulo, 25 de mio de 2010.([

Procurador Legislativo - Setor	Pesq. e nalise Pré ja
04B/SP 67.816

J sé Luiz dsti---

/	1 ‘.,
Adela Duarte Al arez

Procuradora Supervisora do Sétor de Peq. e Análise Prévia
QAB/SP 118/.854

PROCURADORIA

- PL n° 808/05, de autoria do Vereador Domingos Dissei, que dispõe sobre a abertura
dos espaços disponíveis, onde houver instalações adequadas, das Subprefeituras,
inclusive nos finais de semana, para Grupos de 3a Idade, em atividades que
especifica;

- PL n° 272/07, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que institui a Semana
Municipal da Inclusão Digital, e dá outras providências;

- PL n° 90/09, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que cria Centros de
Assistência e Convivência da Terceira Idade, e dá outras providências.

- PL n° 739/09, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que dispõe sobre a inclusão
no currículo de educação de jovens e adultos, aulas de educação física, artes,
literatura e informática;

- PL n° 50/10, de autoria do Vereador Goulart, que institui as diretrizes para Política de
Gestão do Conhecimento e Inovação no Município de São Paulo, e dá outras
providências;

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br
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L8842	 Page 1 of 6

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 8.842, DE 4 DE JANEIRO DE 1994.

Regulamento	 Dispõe sobre a política nacional do idoso, cria o Conselho
Mensagem de veto	 Nacional do Idoso e dá outras providências..

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte lei:

CAPÍTULO 1
Da Finalidade

Art. 10 A política nacional do idoso tem por objetivo assegurar os direitos sociais do idoso, criando
condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade.

Art. 2° Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa maior de sessenta anos de idade.

CAPITULO II
Dos Princípios e das Diretrizes

SEÇÃO I
Dos Princípios

Art. 3° A política nacional do idoso reger-se-á pelos seguintes princípios:

I - a família, a sociedade e o estado têm o dever de assegurar ao idoso todos os direitos da cidadania,
garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida;

II - o processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em geral, devendo ser objeto de
conhecimento e informação para todos;

III - o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza;

IV - o idoso deve ser o principal agente e o destinatário das transformações a serem efetivadas através
desta política;

V - as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as contradições entre o meio rural e
o urbano do Brasil deverão ser observadas pelos poderes públicos e pela sociedade em geral, na aplicação
desta lei.

SEÇÃO II
Das Diretrizes

Art. 4° Constituem diretrizes da política nacional do idoso:

- viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso, que proporcionem
sua integração às demais gerações;

II - participação do idoso, através de suas organizações representativas, na formulação, implementação
e avaliação das políticas, planos, programas e projetos a serem desenvolvidos;

III - priorização do atendimento ao idoso através de suas próprias famílias, em detrimento do
atendimento asilar, à exceção dos idosos que não possuam condições que garantam sua própria
sobrevivência;

Mensagem de veto

http://www.planalto.gov.br/ecivil_03/Leis/L8842.htm	 19/5/2010
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L8842	 Page 2 of 6

IV - descentralização político-administrativa;	
- j..4(

V - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatri	e176fit—ló agia e na
prestação de serviços;	 R'F.

VI - implementação de sistema de informações que permita a divulgação da política, dos serviços
oferecidos, dos planos, programas e projetos em cada nível de governo;

VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo
sobre os aspectos biopsicossociais do envelhecimento;

VIII - priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados prestadores de serviços,
quando desabrigados e sem família;

IX - apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relativas ao envelhecimento.

Parágrafo único. É vedada a permanência de portadores de doenças que necessitem de assistência
médica ou de enfermagem permanente em instituições asilares de caráter social.

CAPÍTULO III
Da Organização e Gestão

Art. 5° Competirá ao órgão ministerial responsável pela assistência e promoção social a coordenação
geral da política nacional do idoso, com a participação dos conselhos nacionais, estaduais, do Distrito
Federal e municipais do idoso.

Art. 6° Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais do idoso serão órgãos
permanentes, paritários e deliberativos, compostos por igual número de representantes dos órgãos e
entidades públicas e de organizações representativas da sociedade civil ligadas à área.

	

Art. 7° Compctc aos conselhos de que trata o artigo anterior a formulação, coordenação, supervi3ão c

	

avaliação da política nacional do idoso, no âmbito das rcspectiva3 instâncias político administrativa3.

Art. 72 Compete aos Conselhos de que trata o art. 6 2 desta Lei a supervisão, o acompanhamento, a
fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no âmbito das respectivas instâncias político-
administrativas. (Redação dada pelo Lei n° 10.741, de 2003) 

Art. 8° À União, por intermédio do ministério responsável pela assistência e promoção social, compete:

I - coordenar as ações relativas à política nacional do idoso;

II - participar na formulação, acompanhamento e avaliação da política nacional do idoso;

III - promover as articulações intraministeriais e interministeriais necessárias à implementação da
política nacional do idoso;

IV - (Vetado;)

V - elaborar a proposta orçamentária no âmbito da promoção e assistência social e submetê-la ao
Conselho Nacional do Idoso.

Parágrafo único. Os ministérios das áreas de saúde, educação, trabalho, previdência social, cultura,
esporte e lazer devem elaborar proposta orçamentária, no âmbito de suas competências, visando ao
financiamento de programas nacionais compatíveis com a política nacional do idoso.

Art. 9° (Vetado.)

Parágrafo único. (Vetado.)

CAPITULO IV

IV - descentralização político-administrativa; proc,

gf. lu.' • s'

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8842.htm	 19/5/2010
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L8842	 Page 3 of 6

O(P

Das Ações Governamentais	proc. Rk7I
Art. 10. Na implementação da política nacional do idoso, são competências dosColtàos .entidades

públicos:	 esi- •

I - na área de promoção e assistência social:

a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades básicas do
idoso, mediante a participação das famílias, da sociedade e de entidades governamentais e não-
governamentais.

b) estimular a criação de incentivos e de alternativas de atendimento ao idoso, como centros de
convivência, centros de cuidados diurnos, casas-lares, oficinas abrigadas de trabalho, atendimentos
domiciliares e outros;

c) promover simpósios, seminários e encontros específicos;

d) planejar, coordenar, supervisionar e financiar estudos, levantamentos, pesquisas e publicações sobre
a situação social do idoso;

e)promover a capacitação de recursos para atendimento ao idoso;

II - na área de saúde:

a) garantir ao idoso a assistência à saúde, nos diversos níveis de atendimento do Sistema Único de
Saúde;

b) prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e medidas
profiláticas;

c) adotar e aplicar normas de funcionamento às instituições geriátricas e similares, com fiscalização
pelos gestores do Sistema Único de Saúde;

d)elaborar normas de serviços geriátricos hospitalares;

e)desenvolver formas de cooperação entre as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal, e
dos Municípios e entre os Centros de Referência em Geriatria e Gerontologia para treinamento de equipes
interprofissionais;

f) incluir a Geriatria como especialidade clínica, para efeito de concursos públicos federais, estaduais,
do Distrito Federal e municipais;

g) realizar estudos para detectar o caráter epidemiológico de determinadas doenças do idoso, com
vistas a prevenção, tratamento e reabilitação; e

h)criar serviços alternativos de saúde para o idoso;

III - na área de educação:

a) adequar currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais destinados ao
idoso;

b) inserir nos currículos mínimos, nos diversos níveis do ensino formal, conteúdos voltados para o
processo de envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o assunto;

c) incluir a Gerontologia e a Geriatria como disciplinas curriculares nos cursos superiores;

d) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, a fim de informar a
população sobre o processo de envelhecimento;

http://www.planalto.gov.br/ecivil_03/Leis/L8842.htm	 19/5/2010
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L8842	 Page 4 of 6

e)desenvolver programas que adotem modalidades de ensino à distância, adequados às condições do
idoso;	 rs.

f)apoiar a criação de universidade aberta para a terceira idade, como meio ledieersalizar o acesso às

--1-P?:TtPa
diferentes formas do saber;	 Proc. N

IV - na área de trabalho e previdência social:
P?

:

a)garantir mecanismos que impeçam a discriminação do idoso quanto a sua participação no mercado
de trabalho, no setor público e privado;

b)priorizar o atendimento do idoso nos benefícios previdenciários;

c)criar e estimular a manutenção de programas de preparação para aposentadoria nos setores público
e privado com antecedência mínima de dois anos antes do afastamento;

V - na área de habitação e urbanismo:

a)destinar, nos programas habitacionais, unidades em regime de comodato ao idoso, na modalidade de
casas-lares;

b)incluir nos programas de assistência ao idoso formas de melhoria de condições de habitabilidade e
adaptação de moradia, considerando seu estado físico e sua independência de locomoção;

c)elaborar critérios que garantam o acesso da pessoa idosa à habitação popular;
•

d)diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas;

VI - na área de justiça:

a)promover e defender os direitos da pessoa idosa;

b)zelar pela aplicação das normas sobre o idoso determinando ações para evitar abusos e lesões a
seus direitos;

VII - na área de cultura, esporte e lazer:

a)garantir ao idoso a participação no processo de produção, reelaboração e fruição dos bens culturais;

b)propiciar ao idoso o acesso aos locais e eventos culturais, mediante preços reduzidos, em âmbito
nacional;

c)incentivar os movimentos de idosos a desenvolver atividades culturais;

d)valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do idoso aos mais
jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural;

e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem a melhoria da
qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade.

§ 1° É assegurado ao idoso o direito de dispor de seus bens, proventos, pensões e benefícios, salvo nos
casos de incapacidade judicialmente comprovada.

§ 2° Nos casos de comprovada incapacidade do idoso para gerir seus bens, ser-lhe-á nomeado Curador
especial em juízo.

§ 3° Todo cidadão tem o dever de denunciar à autoridade competente qualquer forma de negligência ou
desrespeito ao idoso.

http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/Leis/L8842.htm	 19/5/2010
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CAPITULO V
Do Conselho Nacional

Fo;ha	11

P	 A.roc.1V

RF.

L8842	 Page 5 of 6

Art. 11. (Vetado.)

Art. 12. (Vetado.)

Art. 13. (Vetado.)

Art. 14. (Vetado.)

Art. 15. (Vetado.)

Art. 16. (Vetado.)

Art. 17. (Vetado.)

Art. 18. (Vetado.)

CAPITULO VI

•	
Das Disposições Gerais

Art. 19. Os recursos financeiros necessários à implantação das ações afetas às áreas de competência
dos governos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais serão consignados em seus respectivos
orçamentos.

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de sessenta dias, a partir da data de sua
publicação.

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 4 de janeiro de 1994, 173° da Independência e 106° da República.

ITAMAR FRANCO
Leonor Barreto Franco

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.1.1994

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8842.htm	 19/5/2010 M
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I"

Vigência

Mensagem de veto
Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras
providências.

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 10.741, DE 1° DE OUTUBRO DE 2003.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1 2 É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às
pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

Art. 22 O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem
prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros
meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e
seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e
dignidade.

Art. 32 É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público
assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade,
à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

I — atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e
privados prestadores de serviços à população;

II — preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas;

III — destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção
ao idoso;

IV — viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso
com as demais gerações;

V — priorização do atendimento do idoso por sua própria família, em detrimento do
atendimento asilar, exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de manutenção
da própria sobrevivência;

VI — capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e
gerontologia e na prestação de serviços aos idosos;

VII — estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de
caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento;

VIII — garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais.
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IX — prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. (Incluido'pela1ei--n6L.7::;:r:
11.765, de 2008). 

Art. 42 Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência,
crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na
forma da lei.

§ 1 2 É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos do idoso.

§ 22 As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção outras decorrentes dos
princípios por ela adotados.

Art. 52 A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade à
pessoa física ou jurídica nos termos da lei.

Art. 62 Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade competente qualquer forma
de violação a esta Lei que tenha testemunhado ou de que tenha conhecimento.

Art. 72 Os Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais do Idoso,
previstos na Lei n° 8.842, de 4 de janeiro de 1994, zelarão pelo cumprimento dos direitos do
idoso, definidos nesta Lei.

TITULO II
Dos Direitos Fundamentais

CAPITULO I
Do Direito à Vida

Art. 82 O envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua proteção um direito social,
nos termos desta Lei e da legislação vigente.

Art. 92 É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde,
mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e
em condições de dignidade.

CAPITULO II

Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade

Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa idosa a liberdade, o
respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais e
sociais, garantidos na Constituição e nas leis.

§ 1 2 O direito à liberdade compreende, entre outros, os seguintes aspectos:

I — faculdade de ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários,
ressalvadas as restrições legais;

II — opinião e expressão;

III — crença e culto religioso;

IV — prática de esportes e de diversões;

V — participação na vida familiar e comunitária;
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Foiha

VI — participação na vida política, na forma da lei;

VII — faculdade de buscar refúgio, auxílio e orientação.

Prea

RF. 1C •

§ 22 O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e
moral, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, de valores, idéias
e crenças, dos espaços e dos objetos pessoais.

§ 32 É dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocando-o a salvo de qualquer
tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

CAPITULO III
Dos Alimentos

Art. 11. Os alimentos serão prestados ao idoso na forma da lei civil.

Art. 12. A obrigação alimentar é solidária, podendo o idoso optar entre os prestadores.

Art. 13. As transações relativas a alimentos poderão cer cclebradas perante o Promotor

Art. 13. As transações relativas a alimentos poderão ser celebradas perante o Promotor
de Justiça ou Defensor Público, que as referendará, e passarão a ter efeito de título executivo
extrajudicial nos termos da lei processual civil. (Redação dada pela Lei n° 11.737, de 2008) 

Art. 14. Se o idoso ou seus familiares não possuírem condições econômicas de prover o
seu sustento, impõe-se ao Poder Público esse provimento, no âmbito da assistência social.

CAPITULO IV
Do Direito à Saúde

Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema
Único de Saúde — SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado
e contínuo das ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da
saúde, incluindo a atenção especial às doenças que afetam preferencialmente os idosos.

§1 2 A prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão efetivadas por meio de:

I — cadastramento da população idosa em base territorial;

II — atendimento geriátrico e gerontológico em ambulatórios;

III — unidades geriátricas de referência, com pessoal especializado nas áreas de geriatria
e gerontologia social;

IV — atendimento domiciliar, incluindo a internação, para a população que dele necessitar
e esteja impossibilitada de se locomover, inclusive para idosos abrigados e acolhidos por
instituições públicas, filantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmente conveniadas com o
Poder Público, nos meios urbano e rural;

V — reabilitação orientada pela geriatria e gerontologia, para redução das seqüelas
decorrentes do agravo da saúde.

M
at

ér
ia

 P
L 

16
7/

20
10

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

64
2.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 18/01/2018 14:00:15.

 fls. 15



_ t

§ 22 Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente, medicamentos,-;	.°
especialmente os de uso continuado, assim como próteses, órteses e outros recursos relativos
ao tratamento, habilitação ou reabilitação.

§ 32 É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores
diferenciados em razão da idade.

§ 42 Os idosos portadores de deficiência ou com limitação incapacitante terão atendimento
especializado, nos termos da lei.

Art. 16. Ao idoso internado ou em observação é assegurado o direito a acompanhante,
devendo o órgão de saúde proporcionar as condições adequadas para a sua permanência em
tempo integral, segundo o critério médico.

Parágrafo único. Caberá ao profissional de saúde responsável pelo tratamento conceder
autorização para o acompanhamento do idoso ou, no caso de impossibilidade, justificá-la por
escrito.

Art. 17. Ao idoso que esteja no domínio de suas faculdades mentais é assegurado o
direito de optar pelo tratamento de saúde que lhe for reputado mais favorável.

Parágrafo único. Não estando o idoso em condições de proceder à opção, esta será feita:

I — pelo curador, quando o idoso for interditado;

II — pelos familiares, quando o idoso não tiver curador ou este não puder ser contactado
em tempo hábil;

III — pelo médico, quando ocorrer iminente risco de vida e não houver tempo hábil para
consulta a curador ou familiar;

IV — pelo próprio médico, quando não houver curador ou familiar conhecido, caso em que
deverá comunicar o fato ao Ministério Público.

Art. 18. As instituições de saúde devem atender aos critérios mínimos para o atendimento
às necessidades do idoso, promovendo o treinamento e a capacitação dos profissionais, assim
como orientação a cuidadores familiares e grupos de auto-ajuda.

Art. 19. Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra idoso serão
obrigatoriamente comunicados pelos profissionais de saúde a quaisquer dos seguintes órgãos:

I — autoridade policial;

II — Ministério Público;

III — Conselho Municipal do Idoso;

IV — Conselho Estadual do Idoso;

V — Conselho Nacional do Idoso.

CAPÍTULO V
Da Educação, Cultura, Esporte e Lazer

Art. 20. O idoso tem direito a educação, cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos,
produtos e serviços que respeitem sua peculiar condição de idade.
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•

Art. 21. O Poder Público criará oportunidades de acesso do idoso à educação, adequando
currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais a ele destinados.

§1 2 Os cursos especiais para idosos incluirão conteúdo relativo às técnicas de
comunicação, computação e demais avanços tecnológicos, para sua integração à
moderna.

§ 2'2 Os idosos participarão das comemorações de caráter cívico ou cultural, par‘
transmissão de conhecimentos e vivências às demais gerações, no sentido da preservação dgi.'" •

memória e da identidade culturais.

Art. 22. Nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino formal serão inseridos
conteúdos voltados ao processo de envelhecimento, ao respeito e à valorização do idoso, de
forma a eliminar o preconceito e a produzir conhecimentos sobre a matéria.

Art. 23. A participação dos idosos em atividades culturais e de lazer será proporcionada
mediante descontos de pelo menos 50% (cinqüenta por cento) nos ingressos para eventos
artísticos, culturais, esportivos e de lazer, bem como o acesso preferencial aos respectivos
locais.

Art. 24. Os meios de comunicação manterão espaços ou horários especiais voltados aos
idosos, com finalidade informativa, educativa, artística e cultural, e ao público sobre o processo
de envelhecimento.

Art. 25. O Poder Público apoiará a criação de universidade aberta para as pessoas idosas
e incentivará a publicação de livros e periódicos, de conteúdo e padrão editorial adequados ao
idoso, que facilitem a leitura, considerada a natural redução da capacidade visual.

CAPITULO VI
Da Profissionalização e do Trabalho
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 12604

Total de referências : 1

-	 _
proc. .1s,

lo,t;,.>J

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

1/1
Título: LEI N o 12.604 04/05/1998 (ver documento)

Declarado(a) inconstitucional
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade do Poder Publico Municipal prestar atendimento a pessoa da

3a. Idade no Municipio de Sao Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N o 1159/1995 (ver documento)

Autor(es): Aldaiza Sposati
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n o 075.172-0 - Através do Acórdão publicado em

10/04/2003, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou procedente a
ação movida pelo Prefeito, com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1.
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Foma
Proc.	34-7---

LEI N. 12.604 - DE 4 DE MAIO DE 1998

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal prestar atendimento à
pessoa da 3 a Idade no Município de São Paulo.

(Projeto de Lei n. 1.159/95, da Vereadora Aldaíza Sposati)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 O Poder Público Municipal da Cidade de São Paulo deve manter serviços e
programas de atenção à terceira idade de forma a garantir a concretização dos direitos
sociais e individuais das pessoas idosas de acordo com a Constituição Federal, a Lei
Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e a Lei Federal n. 8.842, de 4 de janeiro
de 1994 e a Lei Orgânica do Município.
Parágrafo único. A ação municipal deve ter caráter intersetorial entre os órgãos
municipais de forma a garantir a unidade de política de trabalho na execução dos
serviços e programas dispostos no artigo 2 0 da presente lei, a fim de garantir a
efetivação da política de atenção aos idosos.
Art. 20 A política de atendimento à terceira idade compreende a implantação e a
manutenção, pelo Poder Público Municipal, nos distritos da cidade, dos seguintes
serviços e programas:
I - locais de pronto atendimento à terceira idade que disponham de recursos em
espécie, tais como medicamentos, alimentação, próteses, órteses, cadeira de rodas,
entre outros complementos de atenção necessários aos idosos principalmente os de
baixo ou sem rendimento;
II - oferta de vagas em abrigos e albergues, providos de recursos humanos
qualificados, prédios adequados à higiene pessoal, alimentação, vestuário, lazer e
terapia ocupacional e materiais necessários para acolher idosos sem família ou com
família em situação de pobreza que não possam manter convívio;
III - oferta de vagas para reabilitação em serviços próprios ou conveniados que
atendam pessoas idosas em situação de pobreza ou abandono, portadoras de doenças
infecto-contagiosas, portadores do HIV, portadoras de doença mental ou demência
senil e de deficiência física;
IV - prestação de serviço domiciliar ao idoso para sua atenção e orientação à família
dando apoio médico, psicológico, social, de enfermagem e de cuidados higiênicos;
V - centros de convivência providos com recursos humanos e materiais necessários à
promoção da convivência, socialização, organização grupai, alimentação, atividades
ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer;
VI - oficinas, cooperativas de trabalho e comunidades produtivas providas de recursos
humanos materiais e equipamento para resgate da cidadania através da transmissão
de conhecimentos, bem como, de complementação de renda através de ocupação
remunerada com reduzida jornada de trabalho;
VII - serviços de referência que mantenham cadastro por distrito de cidade atualizado
das alternativas de atendimento disponíveis para orientação e encaminhamentos de
pessoas da terceira idade;
VIII - manutenção de programas intersecretariais que integram o trabalho com idosos
e com crianças e adolescentes, na perspectiva de políticas intergeracionais.
Art. 30 Os serviços e programas para a terceira idade serão realizados diretamente por
órgãos municipais e/ou por contratos de prestação de serviços com associações civis
sem fins lucrativos, devendo o órgão municipal neste último caso, através de recursos
financeiros ou em espécie às associações conveniadas, assegurar as finalidades da
presente lei.
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•

Parágrafo único. Tais convênios terão como características a complementariedade à
prestação de serviços governamentais, a continuidade do dever estatal de garantir os
direitos às pessoas de terceira idade e a manutenção do caráter público do
atendimento.
Art. 40 O atendimento à pessoa da 3 a idade observará os seguintes princípios:
I - o respeito e a garantia à dignidade de todo o ser humano;
II - o mínimo de privacidade como condição inerente à sobrevivência, existência e
cidadania;
III - será vedada a prática de ato violento ou vexatório contra o idoso, sob pena de
demissão por justa causa, sem prejuízo da responsabilidade criminal;
IV - a garantia do acesso a todos os tipos de assistência, em especial a médica, com
direito de preferência no atendimento;
V - o direito de manter sua dignidade de modo a ter condições mínimas de
sobrevivência e o direito de conservar a convivência comunitária;
VI - o direito ao exercício da cidadania, por meio de organizações representativas e na
proposição das ações que lhe dizem respeito;
VII - a garantia da capacitação do treinamento e da reciclagem dos recursos humanos
necessários para operar a política de atendimento ao idoso carente ou abandonado;
VIII - zelar pela efetivação do benefício da ação continuada previsto no artigo 2 0, V, da
Lei Orgânica da Assistência Social (Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993).
Art. 5 0 O Poder Público Municipal, através do Grande Conselho Municipal do Idoso,
órgão responsável pela coordenação da política de atendimento da terceira idade,
manterá um fórum de gestão participativa sobre os programas e serviços de que trata
esta lei.
Parágrafo único. Comporão este fórum, além das secretarias municipais envolvidas,
representantes do legislativo municipal, do Ministério Público, das associações que
trabalham com idosos e dos próprios idosos.
Art. 60 O Orçamento Municipal manterá dotação orçamentária própria e compatível
com a política de atendimento à terceira idade referida nesta lei.
Art. 7 0 O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 dias, definindo
a competência dos órgãos municipais, bem como, respeitando a aplicação dos
princípios dispostos no artigo 3 0 e os padrões de qualidade evidenciados no artigo 40
desta lei.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo	 Folha

Base de dados : legis

Pesquisa : 12627

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 12.627 06/05/1998 (ver documento)

Declarado(a) inconstitucional
Ementa: Dispoe sobre a implantaçao, pelo Executivo, de Centro de Convivencia para Idosos, no ambito

do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 724/1993 (ver documento)

Autor(es): Mario Dias
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n o 063.959-0 - Através do Acórdão publicado em

24/11/2000, o órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou procedente a
ação movida pelo Prefeito, com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 2.
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Folha	 - • -I
((pproc.

LEI N. 12.627 - DE 6 DE MAIO DE 1998

•

Dispõe sobre a implantação, pelo Executivo, de Centro de Convivência para Idosos, no
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 724/93, do Vereador Mário Dias)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 Fica o Executivo obrigado a implantar Centros de Convivência para Idosos, no
âmbito do Município de São Paulo.
Art. 20 Os Centros de Convivência para Idosos serão instalados em pontos estratégicos
do Município, definidos pela demanda, por região.
Art. 3 0 Todos os Centros de Convivência para Idosos deverão estar equipados para
promover a integração social, o lazer e a ocupação produtiva desse grupo
populacional.
Parágrafo único. As atividades direcionadas à promoção da integração social, lazer e
ocupação produtiva deverão ser orientadas por profissionais devidamente habilitados
para tal fim.
Art. 40 As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 50 Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a sua publicação revogadas
as disposições em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo	 Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo Pro L-r N4 tycj__:::_k)

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 12749

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 12.749 04/11/1998 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre cursos de informatica para a 3a. idade.
Projeto: Projeto de Lei N o 131/1998 (ver documento)

Autor(es): Domingos Dissei
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proG.N
LEI N. 12.749 - DE 4 DE NOVEMBRO DE 1998

Dispõe sobre cursos de informática para a 3 a idade.	 V•r•

(Projeto de Lei n. 131/98, do Vereador Domingos Dissei)

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 Fica autorizado o Executivo Municipal a celebrar convênios com entidades de
ensino superior, faculdades e universidades, para a implantação de cursos de
informática nas escolas da rede municipal - EMEIs.
Art.	20	Os	cursos	serão	ministrados	por estagiários	das	próprias
faculdades/universidades, devendo ser reconhecido como estágio profissional, com a
expedição de certificado, não tendo custo algum para a Prefeitura de São Paulo.
Art. 3 0 As aulas serão ministradas em horário disponível na rede municipal, desde que
não atrapalhe as atividades internas das mesmas.
Art. 40 Os cursos serão oferecidos para pessoas com idade acima de 60 anos.
Art. 50 As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

•
M

at
ér

ia
 P

L 
16

7/
20

10
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

68
64

2.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 18/01/2018 14:00:15.

 fls. 24



1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Revogação:
Notas complem.:

Alterações:

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : 13.166

Total de referências :
cti

LEI N o 13.166 05/07/2001 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Cria a Secretaria Municipal de Comunicaçao e Inforrnaçao Social - SMCIS, e da outras
providencias.
Projeto de Lei N o 284/2001 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Lei n o 14.668/2008 - Revoga o inciso II, alínea "b" do art. 6 o desta Lei. (ver documento)
- Decreto n o 42.157/2002 - Oficializa a Rede Publica de Telecentros a que se refere o art. 6o,
inciso II, alinea "b", desta Lei.
- Decreto n o 45.820/2005 - Reorganiza as atividades do Governo Eletrônico da Prefeitura do
Município de São Paulo.
- Decreto n o 46.856/2005 - Reorganiza as atividades do Governo Eletrônico da Prefeitura do
Município de São Paulo.
- Decreto n o 46.957/2006 - Transfere para a Secretaria Executiva de Comunicação as
atribuições da Secretaria Municipal de Comunicação, previstas nesta Lei.
Dec. 50.378/2009 - Transfere para a Secretaria Executiva de Comunicação, da Secretaria do
Governo Municipal, as atribuições previstas no art. 6 0, incisos II, alíneas "c" e "d", III, IV, V e
VI desta Lei. (ver documento)
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Art. - A Coordenadoria Geral do Governo Eletrônico terá as
seguintes atribuisArs:
I - fomentar o acesso da população do município de Sio Paulo . •	 1
à Sociedade da Informação e do Conhecimento;
II - coordenar a formulação e a implementação, bem como suP Fel C.
pervisionar as políticas públicas de governo eletrônico no fim-
bito da administração direta e indireta, visando a:	 "— I

Ja)disponibilizar à população sistema integrado de informagoes	ClafitN
do Governo Municipal;	 RF. 1
b) implementar rede pública de telecentros e de instalações
análogas objetivando o exercício da cidadania eletrônica;
c) implantar centrais de atendimento teleronico integrado ao
Sistema de Informações Municipais;
d) implementar a prestação de serviços municipais por meio
eletrônico;
III - gerir sistemas eletrônicos de atendimento aos munIcipes;
IV - planejar e gerir o provedor de conteúdo de informação e o
portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet;
V - participar das definições dos protocolos de integração de
"harchvaren e "software" dos sistemas computacionais e de te-
lecomunicações adotados pelos órgãos municipais;
VI - articular as ações da Administração Municipal com a rede
pública de comunicação e informação de São Paulo e com ou-
tros órgãos coordenadores e gestores da Intenta brasileira.
Art. 7'- A Coordenadoria do Governo Eletrônico contará com
um Comitê Consultivo, composto dos seguintes membros:
I - o Coordenador do Governo Eletrônico;
II - 1(um) representante da Secretaria Municipal da Adminis-
tração;
DL - 1(um) representante da Secretaria de Finanças e Desen-
volvimento Econômico;
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planeja-
mento Urbano;
V - 1 (um) representante da Secretaria de Implementação das
Subprefeituras;
VI -1 (um) representante da Secretaria do Governo Municipal;
VII -1 (um) representante da Companhia de Processamento de
Dados do Município de São Paulo.

- Ao Comitê Consultivo caberá definir as diretrizes de
atuação da Coordenadoria Geral do Governo Eletrônico.
Art 8' - A Coordenadoria Administrativo-Financeira tem as
seguintes atribuições:
I - inspecionar e orientara execução dos serviços financeiros e
contábeis;
II - promover o entrosamento de sues atividades fumaceiras
com o órgão normativo central;
III - elaborar e aprovar os meios de controle e registro finan-
ceiros das =idades;
IV - centralizar e coordenar os elementos econômicos, patri-
moniais e contábeis, fornecidos periodicamente pelas uni-
dades, com a finalidade de apresentação de relatórios, com de-
monstrações parciais e gerais;
V - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria Municipal
de Comunicação e Informação Social;
VI - fornecer subsídios para a elaboração de programas e pro-
jetos, dentro de sua área especifica;
VII - controlar a movimentação de papéis e documentos da Se-
cretaria;
VIII - planejar e promover programas de treinamento;
IX - exercer o controle permanente do pessoal;
X - assegurar apoio administrativo, material, de transportes e
demais serviços necessários ao desempenho de todos os Ór-
gãos da Secretaria;
XI - promover cursos de capacitação profissional, visando a
dar apoio técnico aos servidores;
XII - cumprir outras atividades afins.
Art. - Ficam criados, no Quadro dos profissionais da Admi-

LEI PP 13.166, 05 DE JULHO DE 2001

(Projeto de Lei a' 284/01, do Executivo)

Cria a Secretaria Municipal de Comuni-,,
cação e Informação Social - SMCIS, e
dá outras providência,.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, an sessão de 29 de junho de 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica criada a Secretaria Municipal de Comunicação e
Informação Social - SMCIS.
Art. 2' - A Secretaria Municipal de Comunicação e Infor-
mação Social tem como atribuições:	.
I -dar, direta ou indiretamente, à Prefeita, o suporte necessário
ao desempenho de suas atribuições, na área relativa à política
de comunicação social do Governo;
II - gerenciar e administrar as dotações orçamentárias concer-
nentes às publicações de interesse do Município e à publici-
dade legal;
111 - coordenar e supervisionar a implantação de programas in-
formativos;
IV - coordenar, controlar e supervisionar a publicidade dos ór-
gãos e entidades da Administração Municipal, direta e indi-
reta, de empresas públicas municipais e das sociedades de eco-
nomia mista das quais o Município seja acionista majoritário;
V - prestar apoio especializado à Prefeita nos assuntos rela-
tivos à comunicação por meio da midia;
VI- levantar e estudar os assuntos de interesse da Adminis-
tração e da população, que devam ser divulgados pelos meios
de comunicação, propondo à Prefeita alternativas de orien-
tação e ação, efetuando essa divulgação, quando pertinente;
VII - estabelecer contatos com os órgãos de comunicação, vi-
sando à divulgação dos atos da Administração Municipal e ia-
formara opinião pública vibre matérias de interesse dos muní-
cipes;
VIII - coordenar e supervisionar as assessorias de imprensa de
todos os órgãos da Administração Direta e Indireta;
IX - coordenar a formulação e a implementação, bem como
supervisionar, as políticas públicas de governo eletrônico no
âmbito da administração direta e indireta.
Art. 3'- A Secretaria Municipal de Comunicação e Infor-
101100 Social terna Seguinte estrutura:
I - Gabinete do Secretário;
11 - Assessoria Jurídica;
111 - Assessoria Técnica;
IV - Coadenadoria Geral de Imprensa;
V - Coordenadoria Geral de Publicidade;
VI - Coordenadoria Gemi do Governo Eletrônico;
VII - Coordenadoria Administrativo - Financeira.
Art. 4'- A Coordenadotia Geral de Imprensa terá as seguintes
atribuições:
I - fornecer à Prefeita e aos órgãos da Adniinistração Direta e
Indireta do Município informações relativas à divulgação de
ações da Administração pelos diversos meios de comunicação;

- criar e manter estrutura interna de comunicação, com o ob-
jetivo de captar assuntos de interesse da Prefeitura e dos cida-
dãos, para divulgação pelos meios de comunicação;
III - intennediar e coordenar os contatos um os meios de co-
municação interessados 120S atos oficiais da Prefeitura;
IV - coordenar: e supervisionar as assessorias de imprensa de
todos os órgãos da Administração Direta e Indireta.
Art. 5° - A Coordenadoria Geral de Publicidade terá as se-
guintes atribuições:
I gerenciar a verba e a linha institucional de publicidade, es-
pecialmente no que se refere aos contratos com agências de
PiolManda;

- gerenciar a verba de publicidade legal;
III - fornecer instruções, aprovar e acompanhar os trabalhos
das agências de propaganda;
lv - dotar a Administração de instrumentos ágeis para reso-
lução de demandas relacionadas à publicidade dos órgãos da
Administração Direta e Indireta;
V - realizar, an conjunto com a Secretaria Municipal da Ad-
ministração, projetos de comunicação interna;
VI- planejar e controlar a padronização da comunicação vi-
sual utilizada pela Administração Direta e Indireta;
VII - coordenar, controlar e supervisionar a publicidade da
Administração Direta e Indireta.
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Proc. N44;L...9-. .t c

Clarice Carv;-;,ii..0
RF..10.,869

R.
DAS-I4
DAS-13
DAS-13
DAS-li
DAS-11
DAS-9

QTDE PARIETAL FORMA DE PROVIMENTO 

PP-I	Live provimento an coreano pelo Prefeito

4	PP4	Livre provimento em comissio pelo Prekito

2	PP4	Line anneme em comino velo PrekiteLine recrietenn em comido pelo Prekin dam mudem rle diploma de sird man-

Urre anime as comido pele Prca, dada paradora de diploma de uivei superior

Lin poder& em canino pelo Prefeito 

Urre previna& ao comido pelo Pateia 

PP4
PP-I

PP-I

2
4
4

nistração da Prefeitura do Município de São Paulo, com as denominações, referências de vencimento e formas de provimento indi-
cadas, os cargos constantes do Anexo Único desta lei; que passam a integrar o Anexo!, Tabela A - Cargos de Provimento em Co-

. missão Grupo 5, da Lei n° 11.511, de 19 de abril de 1994.
Art. 10- Mentidas a referência e forma de provirnento,o cargo de Secretário Municipal de Comunicação e Informação Social,
constante do Decreto n.°40.231, de 1° de janeiro de 2001, passa a denominar-se Secretário Municipal e fica transferido para a Se-
cretaria Municipal de Comunicação e Informação Social.
Art. 11 - Para atender às despesas decorrentes desta lei no presente exercício, Ileso Executivo autorizado, nos termos do artigo 42
da Lei Federal re 4.320, de 17 de março de 1964, a abrir créditos adicionais especiais, até o valor de RS 1.357.500,00 (hum mi-
lhão, trezentos e cinqüenta e sete Mil e quinhentos reais), criando a atividade "Administração do Gabinete do Secretário Municipal
de Comunicação e Informação Social".
§ 1° .0 decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o "caput" deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei Federal
n° 4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponíveis para acorrer às despesas.
§ 20 . Nos exercícios subseqüentes, as despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas, se necessário.
Art. 12 • Fica o Executivo autorizado a realocar para a Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social os saldos das
seguintes dotações do orçamento vigente: •
Publicações de interesse do Município

•Código 11.50.03.07.023.2103
Publicação de editais e outras legais
Código 11.50.03.07.023.2126.
Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 05 de julho de 2001,448' da fundação de São Paulo. •
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELL1 ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal da Administração
JOÃO SAYAD, Secretário de Finançaie Desenvolvimento Económico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 05 de julho de 2001.
RUI GOETHE 0A.CO.STÃ 'Al..CÃO, Secretário do Governo Municipal

-
Anexo Único a que se refere o art. 9' da Lei n' 13.166, de 05 de julho de 2001
CARGOS EM COMISSÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO SOCIAL
GABINETE DO SECRETÁRIO

CARGO	 RII. QTDE PARLE TAB

Chefe &Gabinete	DAS-IS	1	PP-1 

Gafe & Mesma Tinia	DAS-14	lPP-I 

Clefe è Assessoria Jarda	DAS-14	 PP4 

Assessor lega	• • - DAS-l3. 1	PP-I 

Asseara Raie* III	DAS-13	2	PP-I 

Assem /tático	DAS12	1	PP-1 

Assenor Tecoke	DAS-12	1	PP-I 

Assistant Técnico II	DAS-II	3	PP-I 

Assino& Técnica 1 '	•• 5AS-9	2	PP-I

FORMA DE PROVIMENTO 

Line provindo em coaissào peie Prefeito 

Lérlt moviroado em comissio pelo Meio, date portalen à diploma & asa superior. 

Livre provimento em canário pelo Prektio, dane portadores & MON & Cheias krkfins e Sociais e descritos em OAB.

Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dan podadores de &pau de Más &Adias e Socais e asnos a OAB.

Ume provimento em comisào pelo Precito 

Late provimento em comias& pelo heteite, dada paradores de diploma de Odeias baias e Saiais 

Urre prenoto em comino pelo Prefeito 

Livre proviera° em comissia pele Refeito 

Livre proviam em comissiono herdo	.	.

•COORDENADORIA ADMRfiSTRATIVO-FINANCEIRA 

CARGO	 REF. QTDE PARTE TAB. FORMA DE PROVIMENTO 

Coonindor II	 DAS43	1	PP-I	Livre nviento ao cansada pelo Preak, dant pardon de Nina de nivel naior. 

Asseser Técnica	DAS42	2	PP4.	Utte puna& an comado pelo Nato, dant ;dadora de diploma de nivel apelá 

Assisada rediz /I	DAS-11	t	P14	Lineprorieento em missiona %kilo 

Assistente Tinte II	DAS-li. 1	PP4	Line animam an canhão no Prefeito, Ma portadores de diploma de Cêncies Cainheis e inscritos mo CRC

comENADORIA GERAL DO GOVERNO arrahco

CARGO 

Coordenada Gaal 

Cacdcoador 

Cantador 11 

Assiso* Roncai]

Assiste* Técnico II

AssisIenk Tedice 1

COORDENADO' RIA GERAL DE IMPRENSA 

CARGO	 REF. QTDE

Cordoada Gni	DAS-14	1 

Card:oder 11	 DAS-I3	4

Cadmia II	 DAS-13	3

Assina* Técée	DAS-11	4

DAS-li	• 3

Assinale Tédio° 1	DAS-9	4

PARTE TAL FORMA DE PROVIMENTO 

PP4	Lins prime* em comede Pelo Prefeito 

PPI	Line provimento canissie pele Prefeito 

PP-I	Ume provimene ananis* pelo Pitado, dentre podadores de &oleou de nivel superior

PP-I	Lime provindo em comissio pela Medo 

PP-I	Livre provia/anon contido na Prefeito, dane podadores de diploma de nivel aperior

PP-I	Lins provimento em coraásispelo Pirkito 	

Card:oder 11

Cadmia II

Assina* Técée

~c Técnico

Assinale Tédio° 1

~c Técnico

03ORDSNADORIA GERAL DE PUBUCIDADE
CARGO	 RIR. QTDE PARIETAL FOR11ADEPROVIKENTO 

Canterador feral	DAS-I4	I	PP-I	Livre provinde era corando glo PER& • 

Cantador 11	 DAS-13 2	PP4	lérte prime* an odiado pdo Wein 

• CoordePador II	 DAS-13	I	PH	Line provimento era cango pelo Pretas, &are podadores de dialeto de oiti narior	- 

Assisteete Téaice 11	DAS-li	1	PP-1	Livre previne* ern comido pelo ?afeio 

Assidate Urano	DAS-11	I	PP-I	Line provimento em mini° pelo %kin, dente podadores & &na de nivel nadar 

Assista* Tédio I	DAS-9	2	PP-I	Urre wevimade an COrlid0 pós Prefeito 

M
at

ér
ia

 P
L 

16
7/

20
10

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

64
2.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 18/01/2018 14:00:15.

 fls. 27



Page 1 of 1

Foih4
Proc. 1`;iii— t

Clarice,
RF.

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 13834

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 13.834 27/05/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 181/2002 (ver documento)

Autor(es): Farhat
Notas: - Partes anteriormente vetadas, promulgadas no DOC de 28/09/2005.
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FcAva
Proc.

LEI N o 13.834, DE 27 DE MAIO DE 2004
(Projeto de Lei n o 181/02, do Vereador Dr. Farhat - PTB)

Instituí a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de abril de
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
OBJETIVO
Art. 10 A Política Municipal do Idoso tem por objetivo gerar condições para a proteção
e a promoção da autonomia, da integração e da participação efetiva do idoso na
sociedade.
Art. 20 Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa com mais de 60
(sessenta) anos de idade.
Art. 30 A participação de entidade beneficente e de assistência social na execução de
programa ou projeto destinados ao idoso dar-se-á com a observância do disposto
nesta lei, bem como nas demais legislações pertinentes.
CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES
Art. 40 São princípios da Política Municipal do Idoso:
I - cooperação da sociedade, da família e do Município na promoção da autonomia,
integração e participação do idoso na sociedade;
II - direito à vida, à cidadania, à dignidade e ao bem-estar social;
III - proteção contra discriminação de qualquer natureza;
IV - prevenção e educação para um envelhecimento saudável;
V - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o idoso atendido pelas políticas
sociais;
VI - igualdade no acesso ao atendimento.
Art. 50 São diretrizes da Política Municipal do Idoso:
I - descentralização político-administrativa dos programas, projetos, serviços e
benefícios de atenção ao idoso;
II - participação da sociedade por meio de suas organizações representativas;
III - planejamento de ações a curto, médio e longo prazos, com metas exeqüíveis,
objetivos claros, aferição de resultados e garantia de continuidade.
CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO
Art. 60 Compete ao órgão municipal responsável pela assistência social coordenar a
Política Municipal do Idoso e, especialmente:
I - executar e avaliar a Política Municipal do Idoso;
II - promover as articulações entre órgãos municipais, e entre estes e entidades
beneficentes e de assistência social, necessárias à implementação da Política Municipal
do Idoso;
III - elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção e da assistência sociais e
submetê-la ao Conselho Municipal do Idoso.
Parágrafo único. As secretarias e demais órgãos municipais de direção superior que
promovam ações voltadas para o idoso devem elaborar proposta orçamentária, no
âmbito de sua competência, visando ao financiamento de programas compatíveis com
a Política Municipal do Idoso, bem como com as diretrizes estatuídas pelo órgão
referido no "caput".
CAPÍTULO IV
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS
Art. 70 (VETADO)
CAPÍTULO V
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['rec. t-1,.

DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS
SEÇÃO I
FÓRUNS REGIONAIS
Art. 80 (VETADO)
Art. 9 0 (VETADO)
SEÇÃO II
SISTEMA DE INFORMAÇÕES
Art. 10. (VETADO)
Art. 11. (VETADO)
SEÇÃO III
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA
Art. 12. (VETADO)
Art. 13. (VETADO)
SEÇÃO IV
SISTEMA DE ABRIGO
Art. 14. (VETADO)
Art. 15. (VETADO)
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16. (VETADO)
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2004, 451 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal.

LEI 13.834 DE 27 DE MAIO DE 2004

(PROJETO DE LEI 181/02)
(VEREADOR DR. FARHAT - PTB)
Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências.
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

CAPÍTULO IV
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS
Art. 7 0 Na implementação da Política Municipal do Idoso os órgãos e entidades
municipais envidarão esforços para:
I - na área da Promoção e de Assistência Sociais:
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades
básicas do idoso, com a participação da família, da sociedade e de entidades
governamentais e não-governamentais;
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b) estimular a criação de alternativas para atendimento ao idoso, como centros de
convívio e de saúde especializados, formados por equipes multidisciplinares;
c) destinar ao idoso unidades em regime de comodato, na modalidade de casas-lares;
d) incentivar locais alternativos de moradia, como repúblicas;
e) promover a capacitação de recursos humanos para atendimento ao idoso;
f) promover simpósios, seminários e encontros específicos sobre o tema;
g) planejar, coordenar e supervisionar estudos, levantamentos, pesquisas e
publicações sobre a situação social do idoso;
h) desenvolver mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de
trabalho do setor privado;
i) estimular programas de preparação para aposentadoria no setor público e privado;
j) oferecer benefícios eventuais ou continuados que cubram vulnerabilidade;
II - na área de Saúde:
a) garantir a universalidade do acesso do idoso aos serviços de saúde do Município,
buscando atendimento integral que contemple ações de promoção, prevenção,
tratamento e reabilitação, visando à manutenção da sua autonomia;
b) organizar a assistência ao idoso na rede municipal de saúde, nos níveis básico,
secundário e terciário, buscando a manutenção do idoso em seu lar, evitando-se o
asilannento;
c) propor a criação de centros de reabilitação para idosos, formados por equipes de
atendimento multiprofissional;
d) realizar estudos para detectar o perfil epidemiolÓgico dos idosos, com vistas à
reabilitação destes e ao tratamento de doenças;
e) capacitar e atualizar os profissionais de saúde na forma de sensibilização, educação
continuada e treinamento, visando atenção integral ao idoso;
f) garantir, na Política de Assistência Farmacêutica do Município, os medicamentos que
atendam às necessidades do idoso;
g) estabelecer e aplicar normas mínimas de funcionamento para os serviços geriátricos
da rede hospitalar municipal, de instituições geriátricas e similares;
h) desenvolver formas de coordenação com a Secretaria de Estado da Saúde para
treinamento de equipes multiprofissionais;
i) incluir a geriatria e gerontologia como especialidades nos concursos públicos
municipais;
III - na área de Educação:
a) possibilitar a criação de cursos abertos para alfabetização do idoso, bem como para
propiciar a ele acesso continuado ao saber;
b) inserir, nos currículos do ensino fundamental, conteúdos que tratem do processo de
envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o
assunto;
c) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, sobre
o processo de envelhecimento;
IV - na área de Administração e de Recursos Humanos:
a) criar mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de trabalho do
setor público;
b) facilitar o acesso do idoso aos benefícios sociais oferecidos pelo poder público
municipal;
c) desenvolver programas visando ao reaproveitamento de servidores inativos, de
modo que possam trazer para o Município sua experiência profissional, auxiliando no
preparo e na formação de novas gerações de servidores;
V - na área de Indústria e Comércio:
a) desenvolver programas que assegurem condições gerais de sobrevivência e
elevação do padrão de qualidade de vida do idoso, por meio de ações de geração de
renda;
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b) promover discussões acerca da reinserção do idoso no mercado de trabalho;
VI - na área de Habitação e Urbanismo:
a) incluir, nos programas de assistência, alternativas de adaptação e de melhoria das
condições de moradia do idoso, levando em consideração seu estado físico e visando
garantir-lhe independência de locomoção;
b) estabelecer critérios que garantam o acesso do idoso à habitação popular;
c) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas;
VII - na área Jurídica, fornecer orientação ao idoso, na defesa de seus direitos e na
formação de organizações representativas de seus interesses;
VIII - na área de Direitos Humanos e de Segurança Social:
a) disponibilizar canais de denúncia com relação a maus tratos e a violação dos direitos
e garantias fundamentais do idoso;
b) propor aos órgãos competentes medidas que visem melhorar as condições de
segurança do idoso;
c) promover estudos relativos à segurança do idoso no Município;
IX - na área de Cultura, Esporte e Lazer:
a) garantir ao idoso participação no processo de produção, elaboração e fruição dos
bens culturais;
b) facilitar ao idoso o acesso a locais e a eventos culturais, no âmbito municipal;
c) incentivar, no âmbito dos movimentos de idosos, o desenvolvimento de atividades
culturais;
d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do
idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural;
e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem
a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade.
§ 1 0 Na promoção das ações a que se refere este Capítulo, os órgãos municipais
competentes deverão observar o disposto no "caput" do art. 5 0 desta lei.
§ 20 Quaisquer ações governamentais relativas ao idoso deverão ser promovidas de
forma descentralizada e integrada, e com a participação das administrações regionais.
CAPÍTULO V
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS
SEÇÃO I
FÓRUNS REGIONAIS
Art. 8 0 O órgão a que se refere o "caput" do art. 6 0 desta lei, em conjunto com as
administrações regionais, envidará esforços para promover periodicamente fóruns
regionais, com a finalidade de estimular parcerias, aproximação e troca de experiência
entre os idosos.
Art. 9 0 O órgão municipal competente envidará esforços para realizar, anualmente, a
Conferência Municipal do Idoso, com o objetivo de discutir e propor soluções para os
problemas que afetam o idoso.
SEÇÃO II
SISTEMA DE INFORMAÇÕES
Art. 10. O órgão municipal com atuação na área de assistência social envidará esforços
para manter serviço telefônico de atendimento e informação ao idoso.
Art. 11. O órgão a que se refere o artigo anterior deverá identificar e planejar, em
articulação com as administrações regionais, a rede comunitária de atendimento ao
idoso, visando facilitar e aprimorar a prestação dos serviços que lhe são destinados.
Parágrafo único. Para implementação do disposto no "caput", os órgãos municipais
atuarão em conjunto com hospitais, instituições de longa permanência, associações
comunitárias, organizações representativas de idosos e demais entidades públicas ou
privadas que trabalham com a questão do envelhecimento.
SEÇÃO III
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA
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Art. 12. Os órgãos públicos municipais com atuação nas áreas de assistência social e
nos setores de indústria e de comércio envidarão esforços para estabelecer, em
articulação com as administrações regionais, programas de incentivo à atividade
produtiva e de geração de renda para idosos economicamente carentes.
Art. 13. Na área de abrangência de cada administração regional, è conveniente que
exista uma ou mais pequenas unidades produtivas, instituídas para desempenho de
atividades definidas conforme a vocação profissional predominante na região e
segundo estudos de viabilidade econômica.
SEÇÃO IV
SISTEMA DE ABRIGO
Art. 14. O órgão municipal competente envidará esforços para instituir Casas
Transitórias de Idosos, destinadas a acolhê-los quando vítimas de violência, maus
tratos, ameaças ou discórdias no âmbito familiar em que se encontram hospedados.
Art. 15. Na Casa Transitória será garantida a infra-estrutura necessária para acolher
também o cônjuge idoso, se esse desejar, bem como assistência jurídica e
psicossocial, caso necessitem.
§ 1 0 O prazo de permanência nesses estabelecimentos será de 90 (noventa) dias e
poderá ser ampliado de acordo com a necessidade de cada caso.
§ 20 As organizações de terceira idade poderão prestar serviços de caráter voluntário
de assistência social e apoio aos idosos ali abrigados.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados
da data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de setembro de 2005.
O Presidente, Roberto Tripoli
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27
de setembro de 2005.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman.
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1/1
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Revogação:

LEI No 14.668 14/01/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa

Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências.
Projeto de Lei N o 626/2007 (ver documento)
José Police Neto
Decreto n o 50.554/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga o inciso II, alínea "h" do art. 6 0 da Lei no 13.166/2001. (ver documento)
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LEI N o 14.668, DE 14 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei no 626/07, do Vereador José Police Neto - PSDB)
Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 A Política Municipal de Inclusão Digital, o Sistema Municipal de Inclusão
Digital e o Fundo Municipal de Inclusão Digital constituem-se do planejamento de
atividades pró-ativas sistemáticas realizadas pelos centros de democratização de
acesso à rede mundial de computadores - Telecentros e de seu financiamento,
objetivando prestar apoio, informação e capacitação aos usuários das comunidades
menos favorecidas, em especial as em situação de vulnerabilidade social, com ações
que promovam habilidades e competências no uso da tecnologia digital, bem como
permitindo o ingresso na sociedade da informação, essencial para o pleno
desenvolvimento da cidadania.

Da Política Municipal de Inclusão Digital

Art. 20 Para os efeitos desta lei entende-se como Política Municipal de Inclusão Digital
ações e políticas públicas que promovam a inclusão social, na busca pelos direitos e
exercício de saberes coletivos, no desenvolvimento de habilidades e competências
necessárias ao cotidiano, a partir do uso dos centros de democratização de acesso à
rede mundial de computadores.
Art. 30 A Política Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo proporcionar aos
usuários o acesso e capacitação na área de informática, tendo como premissa o
respeito à dignidade do cidadão paulistano.
Art. 40 São princípios da Política Municipal de Inclusão Digital:
I - universalidade;
II - acesso gratuito;
III - opção preferencial pelo software livre;
IV - acesso, capacitação e aperfeiçoamento em uso de tecnologia da informação;
V - participação social na implementação e gestão das atividades de inclusão digital;
VI - capacitação e formação profissional;
VII - expansão e disseminação da inclusão digital assegurando prioridade às áreas com
maior índice de vulnerabilidade social;
VIII - articulação sistemática com organizações não-gover-namentais e com os demais
órgãos da administração pública, inclusive de outras esferas de governo, visando apoio
e a inserção de programas e atividades relacionadas à inclusão digital;
IX - identificação de ações informais de inclusão digital e a busca de ações integradas.

Do Sistema Municipal de Inclusão Digital

Art. 5 0 O Sistema Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo formular, planejar,
coordenar, viabilizar, implantar, acompanhar e fiscalizar as atividades dos centros de
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros.
Art. 60 São atribuições do Sistema Municipal de Inclusão Digital:
I - implementar as diretrizes e metas da Política Municipal de Inclusão Digital;
II - realizar diagnóstico detalhado da Cidade de São Paulo identificando as áreas de
maior vulnerabilidade social;
III - acompanhar e fiscalizar a execução dos projetos, inclusive sob o aspecto
financeiro, referentes à Política Municipal de Inclusão Digital;
IV - fomentar e disseminar os princípios da Política Municipal de Inclusão Digital junto
às organizações não-governamentais e na administração pública;
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V - analisar propostas	encaminhadas por	organizações não-governamentais,
responsabilizando-se por seu desenvolvimento e execução;
VI - coletar dados estatísticos das comunidades onde estarão instalados os centros de
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros, com o
objetivo de formar banco de dados que deverá servir como parâmetro e diretriz de
trabalho;
VII - desenvolver atividades planejadas para a construção de vínculos e relações de
confiança com a comunidade local, visando estimular o uso da tecnologia digital e
ações de inclusão social e cidadania;
VIII - elaborar programas que permitam a inserção dos usuários no mercado de
trabalho;
IX - criar programas e projetos especialmente destinados ao público-alvo, com foco em
educação, cultura, esportes e lazer;
X - encaminhar os usuários para prestação de outros serviços públicos, quando
necessário, com o objetivo de ampliar o atendimento e de promover o pleno exercício
da cidadania;
XI - emitir relatórios de avaliação, incluindo dados estatísticos dos cursos realizados,
número de beneficiados, número de usuários cadastrados, descrição das ações de
inclusão digital e social, com número de participantes e impacto social observado;
XII - analisar e dar atendimento às sugestões, propostas e demandas encaminhadas
pelos usuários.
Art. 7 0 Para a consecução do Sistema de Inclusão Digital poderão se habilitar
organizações não-governamentais sem finalidade lucrativa, que por meio de convênio,
cooperação ou qualquer outro instrumento previsto em lei, proponham-se a assumir
obrigações e participar da Política Municipal de Inclusão Digital.
Art. £3° As proponentes interessadas na implantação e manutenção de um centro de
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros deverão
disponibilizar instalações físicas em espaço próprio ou de que tenham posse, inclusive
as habitações suburbanas, respeitadas as suas peculiaridades.
Art. 90 A seleção das proponentes será efetivada a partir de editais de credenciamento
em que serão fixados critérios objetivos, transparentes e impessoais, e por meio dos
quais se garantirá a participação, em iguais condições, de todas as interessadas, além
do respeito aos princípios que norteiam a administração pública, especificadamente os
da isonomia, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência.
Art. 10. Ficarão dispensados deste procedimento órgãos da Administração direta,
autarquias e fundações de direito público, inclusive de outras esferas de governo.

•	Do Fundo Municipal de Inclusão Digital

Art. 11. Fica instituído o Fundo Municipal de Inclusão Digital, que tem por objetivo
garantir recurso orçamentário e financeiro para a consecução da Política Municipal de
Inclusão Digital.
Art. 12. Os prestadores de serviços, que contribuírem ao Fundo Municipal de Inclusão
Digital, poderão descontar do valor mensal devido a título de Imposto sobre Serviços
de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços descritos no subitem 1.07 da
lista do "caput" do art. 1° da Lei n o 13.701, de 24 de dezembro de 2003, equivalente
ao valor doado ao referido fundo, até o limite de 1/3 (um terço) do valor do imposto
devido.
§ 1 0 Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com
vencimento no mês subseqüente, respeitado o limite definido no "caput" deste artigo e
vedada a compensação em outros meses.
§ 20 A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será feita
mediante documento próprio emitido pelo Sistema Municipal de Inclusão Digital.
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Art. 13. O art. 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com redação dada
pela Lei n o 14.256, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte
redação:
"Art. 16. 	

III - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do "caput"
do art. 1°, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive instalação,
configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados;
IV - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do
art. 1°." (NR)

Das Disposições Gerais

Art. 14. As atividades oferecidas pelos centros de democratização de acesso à rede
mundial de computadores - Telecentros deverão ser abertas a qualquer pessoa,
independentemente da condição de sócio ou filiado a partidos políticos, associações,
entidades ou organizações de caráter associativo, religioso e de defesa de direitos,
observados os princípios da isonomia, decorrentes de sexo, orientação sexual, opção
religiosa, idade, etnia ou qualquer deficiência.
Art. 15. Com o propósito de avaliar a implementação da Política Municipal de Inclusão
Digital e as atividades do Sistema Municipal de Inclusão Digital, a administração
pública promoverá:
a) encontros, debates, oficinas sobre temas relacionados à inclusão digital;
b) (VETADO).
Art. 16. O Poder Executivo fica autorizado a:
I - estruturar o sistema municipal para o atendimento do que preconiza o art. 5 0 desta
lei, transferindo o disposto no inciso I do art. 5 o do Decreto 46.856, de 26 de
dezembro de 2005;
II - constituir fundo municipal para o atendimento do que preconiza o art. 11.
Art. 17. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei, no prazo de
180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação.
Art. 18. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário, em especial o inciso II, alínea "b", do art. 6 0 da Lei n o 13.166, de 5 de
julho de 2001.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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LEI No 14.905, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009

(Projeto de Lei no 223/08, do Vereador Natalini - PSDB)

Cria o Programa de Envelhecimento Ativo, e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 10 Fica criado o Programa Municipal de Envelhecimento Ativo, de natureza
permanente, de ação de política pública municipal.

Art. 20 São objetivos do Programa Municipal de Envelhecimento Ativo:

I - contemplar a assistência integral ao idoso, considerando suas necessidades
específicas;

II - estimular um modo de viver mais saudável em todas as etapas da vida,
principalmente ao extrato da população na faixa etária idosa;

III - favorecer a prática de atividades que contribuam com a melhoria da qualidade de
vida.

Art. 30 O desenvolvimento do Programa de Envelhecimento Ativo, previsto no "caput"
do art. 1 0, prevê a implantação das seguintes medidas:

I - realizar eventos e atividades subordinados às Secretarias Municipais e
Subprefeituras;

II - estabelecer programas de formação de acompanhantes comunitários para assistir
a população idosa em seu domicílio dentro do município;

III - estabelecer programas de formação de cuidadores comunitários para assistir a
população idosa em seu domicílio dentro do município;

IV - promover a assistência aos idosos em suas necessidades diárias para desenvolver
o autocuidado, oferecendo condições a essa população para uma vida mais autônoma
e com qualidade reconhecida;

3 - estimular a discussão e criar programas de conscientização sobre o acelerado
processo de envelhecimento da população e outros pontos relacionados ao tema para
promoção da qualidade de vida, prevenção de doenças e de agravos à saúde dos
idosos;

VI - combater o sedentarismo, isolamento através de campanhas e realização de
atividades físicas;

VII - conscientizar a população sobre a questão do envelhecimento humano no
Município de São Paulo, através de todos os meios de comunicação social disponíveis;

VIII - implantar ciclovias, bicicletários, rotas de caminhadas, práticas integrativas em
ruas de lazer, criação e/ou reforma das áreas verdes e de outros equipamentos
públicos, como exemplo, a criação de centro de convivência com ênfase no idoso, suas
especificidades e aos portadores de restrições.
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Art. 40 Para a implantação do Programa de Envelhecimento Ativo, o Poder Executivo
poderá firmar convênios com empresas, universidades, organizações não-
governamentais (ONGs) e outras esferas governamentais para obter suporte técnico,
financeiro e logístico.

Art. 50 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 60 (VETADO)

Art. 7 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456 0 da
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal•
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PROJETO DE LEI 01-0099/2004 do VereadorCelso Jatene (PT)
"Dispõe sobre a criação dos Clubes da Terceira Idade no âmbito do Município de São
Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1. 0 Ficam criados os Clubes da Terceira Idade no âmbito do Município de São
Paulo.
Art. 2. 0 Os Clubes da Terceira Idade serão instalados na área administrativa de cada
Subprefeitura do Município.
Art. 3. 0 Os Clubes serão equipados para proporcionar a seus usuários lazer, integração
social, atividade física específica e cursos em várias especialidades, orientados por
profissionais habilitados em cada área de atividade desenvolvida no local.
Parágrafo único. A administração dos Clubes da Terceira Idade ora criados, caberá a
entidades de Terceira Idade devidamente regularizadas há mais de 2 (dois) anos.
Art. 4• 0 O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados da data de sua publicação.
Art. 5. 0 As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art.6. 0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, 03 de março de 2004. Às Comissões competentes".
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PROJETO DE LEI 01-0200/2005 da Vereadora Marta Costa (PFL)
"Dispõe sobre a criação da Oficina de apoio ao idoso, e dá outras providências.
Art. 1 0 - Fica criada a oficina de apoio ao Idoso no âmbito das subprefeituras do
Município de São Paulo.
Ar. 2 0 - O objetivo desta oficina é oferecer ao idoso prestação de serviços, essenciais
das necessidades dos mesmos, tais como:
I - Prestação de serviços de manutenção hidráulica;
II - Prestação de serviços de manutenção elétrica;
III - Prestação de serviços de alvenaria;
IV - Prestação de serviços emergenciais de locomoção a idosos que morem sozinhos
ou que não tenham disponibilidade para tal;
VI - Possibilitar, junto à comunidade da terceira idade da jurisdição competente a cada
subprefeitura, a realização de cursos de capacitação para a realização destes serviços.
VII - Prestar, mensalmente, serviços de informações sobre eventos de práticas
esportivas, encontros culturais e afins.
VIII - Prestação de serviços de mudanças, nos casos específicos.
§ 1 0 - Os serviços serão prestados a todos os idosos cadastrados na circunscrição da
Subprefeitura da região.
Art. 3 0 - A oficina será constituída por profissionais que prestarão serviços de
manutenção conforme descrito no caput do art. 2 e seus incisos de I a VIII, sendo que
tais profissionais deverão esta habilitados por cursos profissionalizantes dentro das
respectivas áreas de desenvolvimento.
§ 1 0 - Compete a Subprefeitura e ao poder público atender e desenvolver a capacidade
operacional desta oficina, bem como, a capacitação profissional dos prestadores de tais
serviços, que em suma, deverão, também, pertencer a terceira idade.
§ 20 - Efetivar convênios com empresas da jurisdição da Subprefeitura para a
facilitação ao atendimento das pessoas da terceira idade, fornecendo cursos, palestras
e simpósios para melhoria de vida dos mesmos.
§ 3 0 - Cada Subprefeitura terá o número suficiente de profissionais na proporção do
número de idosos que se encontram sob a jurisdição desta Subprefeitura sendo que,
para tanto, será informado pelo Poder Executivo, por dados informativos do IBGE, a
quantidade destes.
Art. 40 - O idoso não ficará obrigado a nenhum tipo de custo pelo serviço prestado pela
oficina.
Art. 5 0 - A Subprefeitura requerida dará todo apoio logístico à solicitação requerida.
Art. 60 - Os profissionais deverão ser cadastrados e identificados quando da prestação
do serviço, que será gratuito, ficando a cargo da Subprefeitura agendar o atendimento,
informando os dados de tal prestador do serviço, como o horário aproximado do
atendimento.
Art. 70 - Cabe a cada Subprefeitura criar uma linha telefônica, que tem como objetivo
agilizar o atendimento.
Art. 80 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário.
Art. 90 - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.
Art. 100 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões 19 de abril 2005. Às Comissões competentes."
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NV),PROJETO DE LEI 01-0808/2005 do Vereador Domingos Dissel (PEL—) C51.- •
"Abertura dos espaços disponíveis, onde houver instalações adequadas, das

Subprefeituras, inclusive nos finais de semana, para Grupos de 3 a Idade, em
atividades que especifica.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1 0 - Os espaços disponíveis, onde houver instalações adequadas, das

Subprefeituras deverão ser abertos, inclusive nos finais de semana, para grupos de 3a
Idade, para a participação em atividades artísticas, esportivas, recreativas e de lazer,
formativas, informativas e culturais.

Parágrafo único - As atividades a que se refere o caput serão desenvolvidas
mediante diretrizes estabelecidas pelas Secretarias de Esportes, Lazer e Recreação,
Educação e Cultura, podendo contar com o apoio e a participação das demais
Secretarias, bem como com o estabelecimento de parcerias e convênios com os
diversos segmentos sociais, observadas as normas legais e regulamentares
pertinentes.

Art. 20 - Poderão ser estabelecidas ações de cooperação com Organismos
Nacionais e Internacionais, bem como adesão de estudantes universitários mediante
concessão de bolsas de estudo.

Art. 3 0 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar de sua publicação.

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 5 0 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

•

ç

p10808-2005.doc
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PROJETO DE LEI 01-0272/2007 da Vereadora Claudete Alves (PT)
Institui a Semana Municipal da Inclusão Digital, e dá outras providências".
Art. 1 0 - Fica instituída a "Semana Municipal da Inclusão Digital", a ser celebrada

anualmente entre os dias 25 e 31 de março, no município de São Paulo.
Art. 2 0 - A "Semana Municipal da Inclusão Digital" passa a integrar o Calendário

Oficial de Eventos do Município de São Paulo.
Art. 3 0 - A "Semana Municipal da Inclusão Digital" tem por objetivos:
I - Sensibilização da sociedade civil, empresas e governos para a importância da

inclusão digital de comunidades de baixa renda;
II - Promoção de palestras, homenagens, debates, simpósios e outras formas de

fomentar na sociedade a discussão da inclusão digital;
III - Realização de Workshops de ferramentas úteis da Internet e promoção dos

cursos de Educação à Distância (bancos de currículo, sites de busca, SAC, cursos
gratuitos, familiarização e acesso ao moodle);

IV - Realização de oficinas relativas à computação e informática, nas unidades
dos Telecentros do Município de São Paulo;

V - Confecção de materiais referentes à inclusão digital, computação e uso
responsável da Internet.

Art. 40 - Na "Semana Municipal da Inclusão Digital" deverão ser ministradas, nas
Escolas Municipais, palestras vinculadas à área.

Art. 5 0 - A coordenação das comemorações da Semana Municipal da Inclusão
Digital ficará a cargo do Executivo Municipal, que atuará em sintonia com os órgãos,
instituições e comunidade em geral.

Art. 60 - O Executivo Municipal promoverá parcerias e convênios para a execução
de atividades relacionadas à Semana Municipal de Inclusão Digital.

Art. 7 0 - A Administração Municipal, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a
contar da aprovação desta Lei, publicará Decreto regulamentador.

Art. 8 0 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 90 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes

•

PL0272-2007.doc
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PROJETO DE LEI 01-0090/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS)

"Cria Centros de Assistência e Convivência da Terceira Idade e dá outras
providências

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 - Ficam criadas, na jurisdição de cada Subprefeitura Municipal de São

Paulo, Centros de Assistência e Convivência da Terceira Idade, com o objetivo de
oferecer aos cidadãos de terceira idade a oportunidade de pleno convívio social e
atividade permanente.

Parágrafo único - A instalação dos Centros de Assistência e Convivência da
Terceira Idade criadas na forma do "caput" deste artigo dar-se-á no prazo de dois anos
a partir da promulgação desta lei.

Art. 20 - Com vistas ao cumprimento de seus objetivos os Centros de Assistência
e Convivência da Terceira Idade de que trata o artigo 1 0 deverão ser organizadas de
forma a abranger, minimamente, as seguintes áreas:

I- atividades físicas e de fisioterapia;
II- atividades artísticas e culturais;
III- lazer e recreação;
IV- apoio psicológico e assistência social.
Art. 30 - Os Centros de Assistência e Convivência da Terceira Idade poderão

contar com serviços de transporte contratado para o atendimento aos que
apresentarem dificuldades de locomoção.

Art. 40 - Os serviços prestados pelos Centros de Assistência e Convivência da
Terceira Idade ficam caracterizados, para todos os efeitos, como assistência social.

Art. 50 - Esta lei deverá ser regulamentada em 60 (sessenta) dias a partir de sua
promulgação.

Art. 60 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0739/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS)	 c,"
"Dispõe sobre a inclusão no currículo de educação de jovens e adultos, aulas de'

educação física, artes, literatura e informática.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 . - O Poder Público envidará esforços para ampliar o currículo da Educação

de Jovens e Adultos da rede pública municipal de São Paulo com a oferta de aulas de
educação física, artes, literatura e informática.

§1 0 As aulas de informática serão ministradas pelo Professor Orientador de
Informática e pelos demais professores com atividades complementares ao ensino dos
conteúdos das diversas disciplinas, não se constituindo, portanto, numa disciplina
específica.

§2°As aulas de literatura serão ministradas como parte do conteúdo da disciplina
de Língua Portuguesa em especial, mas também poderá fazer parte do conteúdo de
outras disciplinas numa perspectiva interdisciplinar, não se constituindo como uma
disciplina curricular específica.

§3 0 . O Professor Orientador de Sala de Leitura incentivará os alunos de Educação
de Jovens e Adultos ao hábito da leitura incluindo-os nas atividades da Sala de Leitura.

Art.20 O ensino de educação física e artes deverão ser ministrados como
disciplinas específicas e por professores habilitados nas respectivas áreas de
conhecimento.

Art.3 0 Quando a Educação de Jovens e Adultos ocorrer em espaços que não
dispuserem de laboratório de informática ou sala de leitura, deverão ser utilizados os
respectivos equipamentos da escola municipal mais próxima e na periodicidade que for
compatível com as possibilidades dos alunos e da escola que irá receber os mesmos.

Parágrafo Único. Não havendo escolas públicas municipais próximas, as
atividades de leitura e informática deverão ser organizadas no local onde ocorre a
educação de jovens e adultos da seguinte forma:

I- organização de acervo de livros literários para leitura e empréstimos aos
alunos;

II- colocação de no mínimo três computadores para uso dos alunos.
Art.40 .- Esta lei será regulamentada pelo Executivo Municipal no prazo de 90

(noventa) dias de sua promulgação.
Art.50 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art.60 .- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0050/2010 do Vereador Goulart (PMDB)
"Institui as diretrizes para Política de Gestão do Conhecimento e Inovação no

Município de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
DO OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO
Art. 1 0 O Poder público na instituição de sua Política de Gestão do

Conhecimento e Inovação, observará os seguintes objetivos:
I - melhoria da eficiência, efetividade e qualidade da formulação e

implantação de políticas e serviços ao cidadão e à sociedade;
II - promoção da transparência na gestão pública por meio do provimento de

informações governamentais ao cidadão, possibilitando a crescente capacidade para
participar e influenciar nas decisões político-administrativas que lhe digam respeito;

III - incentivo à criação de cultura voltada para a importância da inovação e
da geração e compartilhamento de conhecimento e informação na gestão pública,
entre os dirigentes governamentais;

IV - desenvolvimento de cultura colaborativa e inovadora intra e
intergovernamental, com a geração e compartilhamento de conhecimento e
informações entre áreas governamentais e entre o governo e sociedade;

V - promoção de oportunidades de aprendizado contínuo aos servidores;
VI - promoção da capacitação dos servidores na utilização de ferramentais

de informática e uso da internet para fins da gestão do conhecimento e inovação;
VII - interligação e aproveitamento das bibliotecas como:
a) laboratórios de informação;
b) espaços de aprendizagem para alunos, professores, servidores e

comunidade;
c) espaços de inclusão digital e social e democratização do acesso e uso da

informação e do conhecimento;
d) acesso remoto, via terminal de busca, a catálogo informatizado coletivo de

informações.
VIII - divulgação dos resultados e benefícios da implantação da Política de

Gestão do Conhecimento e Inovação.
DAS DIRETRIZES
Art. 20 São diretrizes da Política de Gestão do Conhecimento e Inovação:
I - o planejamento e execução de iniciativas inovadoras;
II - o emprego da gestão do conhecimento na preparação e capacitação dos

servidores em competências (conhecimento, habilidades, atitudes e valores) para o
planejamento e a execução de ações de gestão do conhecimento e inovação;

III - a mensuração dos resultados e benefícios do uso da gestão do
conhecimento e das iniciativas inovadoras;

IV - a ampla divulgação das ações, resultados e benefícios da gestão do
conhecimento e das iniciativas inovadoras;

V - o desenvolvimento da cultura de inovação e compartilhamento de
conhecimentos e informações nos órgãos e entidades da Administração Pública
municipal, entre eles, e junto à sociedade;

VI - a viabilização do acesso dos servidores públicos às informações e ao
conhecimento disponíveis na sociedade;

VII - a viabilização do acesso dos servidores e dos cidadãos às informações e
ao conhecimento disponíveis na Administração Pública Municipal;

VIII - a promoção e o fomento à participação em iniciativas e eventos
próprios e de terceiros voltados a gestão do conhecimento e inovação e ao
compartilhamento de conhecimento entre governo e sociedade;

IX - a promoção de modos inovadores de organização e gestão para o
serviço público que visem a melhores usos e circulação do conhecimento;
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F 0N3 

X - a promoção do uso intensivo das tecnologias da informação com 
aplicações relacionadas às práticas de gestão do conhecimento e inovação. 

DO GESTOR DA POLITICA DE GESTÃO DO CONHECIMENTO E INOVAÇÃO 
Art. 3 0  O gestor da Política de Gestão do Conhecimento e Inovação, entre 

outros, observará os seguintes parâmetros de atuação: 
I - identificação de áreas de interesse e promoção de iniciativas estratégicas 

de inovação e de gestão do conhecimento; 
II - fornecimento de orientação aos órgãos e entidades no planejamento e 

implementação de ações relativas à política objeto da presente Lei e suas diretrizes 
estabelecidas; 

III - fomento da incorporação de conhecimentos, de forma inovadora, aos 
processos e aos produtos, políticas e serviços; 

IV - avaliação e divulgação dos resultados obtidos pelas iniciativas de gestão 
do conhecimento e inovação. 

DA CAPACITAÇÃO 
Art. 40  Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal deverão 

envidar esforços para priorizar ações de capacitação constantes de sua 
programação e contemplar a qualificação do corpo funcional nas áreas de gestão do 
conhecimento e de inovação. 

Art. 50  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 60  As despesas com a exeCução, desta lei correrão por conta. das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em fevereiro de 2010. Às Comissões competentes." 
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CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10167-10 

16 - PAR 
16-00640/2011 

PARECER N9- - 	 DA COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0167/10. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Gilson Barreto, que objetiva a 
criação do Programa Municipal de Alfabetização Digital da Terceira Idade. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no exercício da competência 
legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato (In, Curso de Direito Constitucional, 2  edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

É indiscutível a importância da informática nos dias atuais. Hoje em dia, ao utilizar o 
computador, o cidadão tem acesso não só à informação, mas também a um meio de 
comunicação com o mundo. 

Conforme bem exposto na justificativa ao projeto, "o acesso da população da terceira idade 
na era digital possibilita a manutenção do seu papel na sociedade, do exercício da cidade, a 
autonomia, o acesso a uma sociedade dinâmica e complexa, com isso mantendo a mente 
ativa". 

A propositura, portanto, ao propiciar o conhecimento de informática aos idosos, visa 
assegurar a participação do idoso na comunidade, o que está em estrita consonância com o 
disposto no artigo 230 da Constituição Federal: 

"Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, 
assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e 
garantindo-lhes o direito à vida". (destacamos). 

Não bastasse, o projeto corrobora o disposto pelo artigo 225, inciso I, da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo que, além de assegurar a integração do idoso na comunidade, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10167-10 1 
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p10167-10 

garante ao idoso o acesso a equipamentos, serviços e programas culturais, educacionais e 
recreativos, dentre outros: 

"Art. 225. O Município procurará assegurar a integração dos idosos na comunidade, 
defendendo sua dignidade e seu bem-estar, na forma da lei, especialmente quanto: 
I — ao acesso a todos os equipamentos, serviços e programas culturais, educacionais, 
esportivos, recreativos, bem como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados 
à convivência e lazer," 

Por fim, importa destacar o disposto pela Lei n 9  10.741/2003 (Estatuto do Idoso), em especial 
em seu artigo 20, o qual garante expressamente ao idoso o direito à "educação, cultura, 
esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e serviços que respeitem sua peculiar 
condição de idade". 

Vê-se que a propositura é amparada pelos artigos 30, I, e 230 da Constituição Federal, pela 
Lei FederalFederal n 9  10.741/2003, artigo 20, e pela Lei Orgânica do Município, artigos 13, I; 37, 
caput, e 225, I. 

A matéria está sujeita ao quárum de maioria absoluta para deliberação, na forma do art. 40, 
§ 39 , inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, J stiça e Lfl.jsl.j 	articipativa, 9.4%,z 6  labn 

DOL O QUINTAS 

AIÉLIO UE-L 
p 
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JOGO Carlos las Chave,s 
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) PAULO 

JOSEIROLIM 

CÁ RLO 	 SOU SANTOS 

Sala da Comissão de Administração Pública, em t(), 09) . 'ãta, 

À 

41/1'00 

MARTA COSTA 

EDIR SALES - RELATORA 
„ 

1177:0R:161_2C/0:12  
Palácio Anchieta - Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CE 1319-900 

pAR 

\  - 
0016112012 

PARECER I 1- 	 DA COMISSÃO DE 	ADMINISTRAÇÃ PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 167/10 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, 
"cria o Programa Municipal de Alfabetização Digital da Terceira Idade e dá outras 
providências." 

Dispõe a propositura que o referido programa, destinado ao atendimento 
de munícipes com idade acima de 60 anos, será desenvolvido nos Telecentros 
Municipais. 

Dispõe, também, sobre a definição de critérios para cadastramento dos 
interessados nos cursos e autoriza a Secretaria de Participação e Parceria a firmar 
convênios que visem à cooperação técnica ou financeira com entidades de direito 
público ou privado. , 	• 	• - 

Justifica o autor que muitos idosos excluem-se da era técnologica por 
medo do computador e de seus equipamentos e que o acesso da população da terceira 
idade a essa tecnologia possibilitará a manutenção do seu papel na sociedadeo 
exercício da cidadania, a autonomia, o acesso a uma siiciedade dinâmica e complexa, 
com isso mantendo a mente ativa. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participâtiva 
manifestou-se pela legalidade da proposta. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo 'pelo qual 
esta Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

www.camara.sp.00v.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

AULO 	otsk:m. 	awir 
I6-PAR ‘tba.roir 
16- 02007/2012 	 m.watt  

PARECER N° - 	- - - 	_JA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N°167/2010. 	 - A 

ab,syrull,4  

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, %salda o 
Programa Municipal de Alfabetização Digital da Terceira Idade, i dá outras 
providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação ParticipativaNe~parecer pela 
legalidade. 

• 
A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente à propositura. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua cornpetência, entende' 
que a proposta é meritória e deve prosperar, visto que o acesso da população da 
terceira idade à tecnologia digital possibilita a manutenção do seu papel na sociedadeM 
auxilia na sua integração com a família, na atualização da linguagem e na comunicação 
com o mundo, além de estar relacionado com o conceito de envelhecimento ativo 
proposto pela Organização Mundial de Saúde. 

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Espo  

CF:CE/it. 
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SECTARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
''.ÃO DE ARQUIVO GERAL 

Preces; enewr3do com  Ç.1 	folhas. 

Arqüi.,adts em  G 1- /./ O .1. /../..a Li  
eJw 25. 	 

- - 1■11r.~ 

fPubligal0-116-"DIÁIRIO`.:oncw 
de  AS- 	,A(9.' 
paina  65-   coluna  '3  

toeferide: 	•• 

t2=9 afeie 1404W‘ 
ra• *UM 
~Média 

Á Douta COMissão de SeC/::! ,  
f-loomorm SOC;a1 e TrabaJho 

rrn, 

(.•) 	140A 
081 

lo 

RECEBIDO 
Ownissão de Saúde, Promoção 
Social, Trabalho e Mulher 

Ef3-‘74. 3 

A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO ri o-si 
1. 

termos do artigo 275 cio Regimento Interno. 

São Paulo, 	/ C--)1 	. 

■1■11~11111■••=1~11•111~, 	 

Ellete Lopes SlIvédo 
RF 11.393 .SGP-33 

Juntadot,$), nes ■a data, 

rubr;:s) sob 

:3,3 7irgcvana;-A3  

rt°...5 	. 

.... 
tWax,n5,1761.77ra, 	

• t•t=ert,  

1 

UBJRAJARA DE . PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA 

R,F.11215 
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/2013 	13 - RDS 
13- 00136/2013 REQUERIMENTO N° 	 

• 1.,./...724111,100.1 

• Foii^e no 
40.9' 	-U? it O 

CÂMARA MUNICIPALMUNICIPAL DE SÃO PAULOAIRMARA DE . PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTORIA 

p.F. V1.214'. 
Liderança do PSDB 

  

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Gilson 

• Barreto: 

PL 005/2000 PL 855/2007 PL 856/2007 PL 666/2008 PL 298/2009 

PL 362/2009 PL 167/2010 PL 174/2010 PL 218/2010 PL 049/2011 

PL 227/2011 PL 228/2011 PL 358/2011 PL 364/2011 PL 367/2011 

PL 126/2012 PL 132/2012 PL 214/2012 PL 325/2012 PL 337/2012 

PL 421/2012 . 

• Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013. 

FLORIANO PESARO 

Líder da Bancada do PSDB 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 116 (1° andar) — Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 

E-mail: liderancapsdb@camara.sp.gov.br  
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Papel para informação, rubricado como fg4,a  n° 	3  

	

(IJdo  processo n° 	A 	t 	de 20  1, 0  	1   	 Q2c).1 3(,) 

UBIRAJARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTORIA 

	

À SGP.33 
	 Ri:. 11.215 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da ProPositura 
indicada no RDS 13-0136/2013. 

13/03/2013 

SOLANGE R4INONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe d Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0136/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

/ 	021313 

	

A 	FRANÇA SILVA 

	

Supe 	quipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

• Adeeta CiCOne 

ASSIgteMe Parlamentar 
Registro 100.406 .., 
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„ 
Soa 4 4c ,anks.S 

Sup,sw:sofa de SGP.I.2 
RF1O.N1 

nwsj,
, 1 e,_‘cnkt- 

40 v 
e dor 

- 

r 	 , jtlik 	, 
IC) 1  - 

• -.5 

f 

RECECX.)0 
e Sac,-À,,, 

Tr,batha 	 • 

IG/041(..3 	13 :Jelh 

	

". 1 • 	• •••••• 

• . 
	 WM1. 

54t-- 
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Ari Friedenbach Juliana Cardoso 

ia 

 

Gilberto Natalini 

 

a 

5  
_ 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
	

C.! 

sA0 PAULO 
16 - PAR 
16-00842/2013 

PARECEI. 	_ _ 	JA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 167/2010. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Gilson Barreto, cria o Programa Municipal 
de Alfabetização Digital da Terceira Idade, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Administração Pública manifestou parecer favorável. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes externou posicionamento favorável. 

No âmbito desta Comissão, consideramos que é muito oportuno um projeto que vise garantir 
alfabetização digital para pessoas da assim chamada "terceira idade". Trata-se de um 
importante movimento no sentido de realizar a inclusão e a efetivação da cidadania dessas 
pessoas. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher A-, 2-4105 /13  

Presidente 

- 

17  RELCOM 

17- 00849/2°13  
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RECEBtDO 
Comi s 	e Finanças e Orr mento 

Em A às 

0 Ca•nr 
octrfok;,.:2 

r ■ iilid■ Lr',-.) 
11.207  

Ao Verer / A Vereador& 

inanças e Orçernertta. 

(-20j 

Obs_  
ref,,nos 

o ri a Zr) 	 é ua 8 cllau, 
3' ;4r; 

Em 

aia relata 
Sele da C 

111 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 028 I os 	t3  

Reg. 	'CoI. 

Conferido 	
1.9'4 

, 	. 	• 

Á. Douta Comissito de 
.Finanças é Orçamento 

Oç t_1 3 

D5■9,  
Jun 

1 ii.tr } *:. 

5:'frgoe"'" iuntaido, nesta data docun tos  
Inf,yrnAçbo rubncado --;;ob 

55 	Em PI is22_1 
'C Caiar ROdrigui.4 

3;` ,"' 1 i .2t 7 - lécnitx) Administratrvo 

M
at

ér
ia

 P
L 

16
7/

20
10

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
68

64
2.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 18/01/2018 14:00:15.

 fls. 63



Presi 
do Tripoli 
ente 

Ver. 

Palácio chieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4 

Ver. Jair Tatto 	 Ver. A 

Ver. R ardo Nunes 

deu 	Ver. Milton Leite 

Ver. W h utran 

wen.v.camara.sp.gov.br  

17- RELCOM 
17- 01191/2013 

V 	rilo 

 

Foina n°  5; do PFee• 

n°  01—  le; 7  de 20 10 

Calo Césa RodrIgues 
RF 11.267 - SGP-12 

16- PAR 
16-01177/2013 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N° 167/2010 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, visa 
criar o Programa Municipal de  Alfabetização  Digital da Terceira Idade, a ser 
desenvolvido nos Telecentros Municipais, para o atendimento dos municipes com 
idade acima de 60 anos. 

A propositura determina, ainda, que serão definidos, em conjunto com a 
Coordenadoria do Idoso, os critérios para o cadastramento dos interessados nos 
cursos a serem oferecidos pelo programa de  alfabetização  digital e que a Secretaria de 
Participação e Parceria fica autorizada a firmar convênios que visam cooperação 
técnica ou financeira com entidades de direito público ou privado. 

Segundo justificativa do projeto, "muitos idosos tem medo do computador e 
seus equipamentos, dessa forma se auto-excluindo da era tecnológica", e assim o 
programa "disponibilizará noyas possibilidades para aumentar a  relação  de 
comunicação  de pessoas de terceira idade com as noyas ferramentas tecnológicas", 
possibilitando "a  manutenção  do seu papel na sociedade". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada  há  a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se  necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em 	06/ (1013 

\ Mot Art  CAL 
4 

Vera . Marta Costa 
Relatora 	

Ver. 	reli 	omura 
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À SGP-21 

ISà ,,..) % lo,1 / r7 / il 

PUBLICADO NO DIN110 OFtt;IMt. 

n:  2-g 1  O e idp 

pg_iy_Lcoi 01 

Calo Cree/ nocertguitea 
-Cieesnioo AdrniMastietivo 

ne. 11.21.7 

CX10 	ROdelgul-e 
T•c(,iota Acirrilnlotrotl..a 

Rf•- •  11.20 7 

) 
data, do(an 	-') r....eic :1/4 ,  

sob no(s) 
 

folha de tr.4_ 	 ' U 

se-•----. ,-rf 
-----5Ia  

AuxiliarT 
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Folha no 9/6 do processo
A a nº ( ,, / — 14123” (“LM-.-

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO A SESSÃO: 362-SE
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 Ma? 2th DATA: 07/06/2016

R ';NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 19 FLI37DE121
!&

- "PL 167/2010, do Vereador GILSON BARRETO (PSDB). Cria o Programa

Municipal de Alfabetização Digital da Terceira Idade, e dá outras providências. FASE DA

DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Não há mais oradores inscritos; está

encerrada a discussão. A votos o PL 167/2010. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
_

SESSÃO: 102-SE
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO -%_SGPf_:-4 DATA: 18/12/2017
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL í.

— : .FLZ146DE164

- “PL 167/2010, do Vereador GILsõ'Ixí'IáARRETo (PSDB). Cria o Programa

MunicipaI de Alfabetização Digital da Terceira Idade, e dá outras providências. FASE DA

DISCUSSÃO: 2ª. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara”.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite -DEM) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 167/10. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção.
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do processo nº 01-167 .....................de 2010 ........................ 16./ ............. 01 / ........... 2018. (a) ............... l:.

A SGP—23

Sr Supervisor,

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAU Lo
VA.,

.

Pape! para mformação. rubncadocomo folha nº ........ '. ......................

O presente Projeto de Lei foi aprovado em Zª discussão

. na 102ª Sessão Extraordinária, no dia 18 de dezembro de 2018 do

corrente.

&
&, *

Encaminho os presentes autos para elaboração dos

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo.

16/01/2018

Carlos Eduardo de Araújo
Secretário de Apoio Legislativo

SGP—2
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